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Em conversas com colegas de trabalho com décadas de 
experiência clínica, a atenção tem sido despertada para o uso 
de WhatsApp no ambiente profissional médico. WhatsApp, 
entendido como um aplicativo multiplataforma de men-
sagens instantâneas e chamadas de voz para smartphones. 
Além de mensagens de texto, os usuários podem enviar ima-
gens, vídeos e documentos, além de ligações telefônicas, sem 
restrição de horário. Os meios eletrônicos não se restringem 
ao WhatsApp, há extensa gama de recursos digitais, recente-
mente ampliados com a irrupção de avanços tecnológicos, 
incluindo as ferramentas incluídas no conceito de telessaúde, 
entendida como troca de mensagens de conteúdo médico ou 
clínico entre dois pontos por meio eletrônico 1. 

A comunicação por via eletrônica domina o mundo atual 2 

e passou a fazer parte do nosso cotidiano de pacientes e de 
profissionais de saúde de modo geral, os quais se detém nos 
pré-requisitos para seu uso apropriado e foi considerada uma 
modernização dos pacientes 3. Por ocasião da pandemia de 
Covid 19, houve a necessidade de recorrer ao recurso da co-
municação eletrônica em muitas oportunidades, tanto pelo 
conteúdo clínico e de treinamento contínuo em locais dis-
tantes para os quais contribuíram, com melhoras no número 
de altas das unidades de terapia intensiva (41,3% vs. 26,8% 
antes da intervenção com o auxílio de telemedicina) e altas 
hospitalares (35,2% vs. 26,8% antes da intervenção com o uso 
da telemedicina) em 326 pacientes com Covid4. Há também 
o emprego de recursos de telessaúde para assistência em tele 

UTI obstétrica 5. A estratégia também tem sido útil em trei-
namento iterativo em unidade de terapia intensiva pediátrica 
voltada para crianças cardiopatas,  a partir da qual foram es-
tudadas não só barreiras, mas também facilitadores da estra-
tégia por telemedicina como factível no contexto de terapia 
intensiva pediátrica6. A atualidade do uso dos recursos digi-
tais que se incluem no conceito de telessaúde foi autorizada 
e pode ser fundamental e de alta relevância pelo alcance que 
pode ter. Foi objeto de Lei Federal que estabelece o concei-
to de telessaúde (lei n. 14.510 de 27 de dezembro de 2020), 
que autoriza e disciplina a prática de telessaúde no território 
nacional. Em muitas situações, ao permitir a rápida comuni-
cação, pode ser da mais alta valia como auxiliar na atuação 
profissional tanto de saúde individual quanto de saúde cole-
tiva, sob vários aspectos: informação, conteúdo transmitido 
quando há troca de informação, orientação clínica, diagnós-
tico e até mesmo a possibilidade de orientação terapêutica e 
de consultorias. 

Entretanto, no cotidiano, talvez sejam mais frequentes, em 
razão do seu caráter prático e de fácil acesso, as interações 
mediadas por aplicativos de textos mais curtos. Como toda 
ferramenta, pela sua disponibilidade, rapidez, conteúdos que 
veicula, entre outras oportunidades de comunicação, o tema 
tão atual suscita reflexões na literatura 1 e na prática clínica. 

“E-patient” – temos a emergência do que foi definido 
como e-patient - pacientes que equipados, capacitados, em-
poderados e engajados nas decisões de saúde a seu respeito e 
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que se utilizam dos recursos da internet para se informar so-
bre assuntos de particular interesse7. Vários serviços estimu-
lam que pacientes recorram a recursos da internet e em uma 
experiência foi considerado que aumentavam a participação 
do paciente no seu tratamento, facilitava a interação com os 
profissionais de saúde e era muito conveniente como opção 
de acesso 8. O uso de meios eletrônicos foi comparado entre 
cirurgiões da Alemanha e do Oriente Médio (Omã), em con-
texto do que foi denominado medicina participativa (opor-
tunidade para participação do paciente do seu cuidado), por 
diferentes meios eletrônicos, que naturalmente poderiam so-
frer a influência de ambientes socioculturais7. Há na literatu-
ra reflexões no sentido de profissionais terem a oportunidade 
de aprender com os e-patients, aumentando a autonomia dos 
pacientes 9. Foi sugerido que a informação obtida na internet 
por pacientes devesse ser pesquisada nas anamneses durante 
o exame clínico 10.

Em outra experiência, investigadores salientaram o bom 
entendimento dos pacientes que receberam a teleconsulta 
sobre a sua condição de saúde, bem como a competência na 
comunicação e verbalização dos temas tratados – inclusive o 
jargão médico 11. Tal necessidade – a capacidade dos pacien-
tes terem maior familiaridade com a percepção, descrição e 
verbalização das dúvidas ou sintomas, em outras palavras, 
bom domínio da linguagem (health literacy) pode ser um li-
mitante de acesso, por exemplo, de mensagens eletrônicas.

Temas que precisam de interlocutor presencial – há 
temas que podem ser tratados por informação transmiti-
da por meio de palavras e de imagens. Mas há conteúdos 
que dependem da interação presencial entre pessoas, seja 
pela linguagem propriamente verbal, seja pela importante 
dimensão não verbal da comunicação humana ou pela ne-
cessidade do exame físico. As interações em processos diag-
nósticos e terapêuticos, que transcendem a veiculação de 
dados ou informações, podem requerer a presença, pois a 
descrição acurada e depois a interpretação apropriada de 
sintomas ou sinais pode escapar à descrição de pacientes 
e familiares. Em outras palavras, a terapêutica estende-se 
além do território da informação, ainda que precisa e deta-
lhada. Às vezes a informação pode ser suficiente, mas nem 
sempre assim ocorre. Uma preocupação nesse sentido é a 
eventual vulnerabilidade profissional por atuação por meio 
eletrônico1. Por outro lado, informação detalhada em lin-
guagem cuidadosa (potencialmente acessível na internet) 
pode gerar mais inquietação e de contribuição tranquili-
zadora potencialmente terapêutica, vir a ser interpretada 
como ameaça. Em algumas situações, a quantidade de in-
formação disponível nos meios eletrônicos é de tal monta 
que, frente a uma consulta, falta a devida compreensão da 

relevância de cada informação no contexto de cada pes-
soa e para tanto vem a ser necessária a consulta médica 10. 
Há conteúdos que dependem de se depararem com um ou-
vido humano receptivo.

Temas tratáveis ou não por mensagens curtas – outra 
dimensão interessante é que em muitos dos meios atuais de 
comunicação, talvez até os usados com maior frequência, as 
mensagens tendem a ser curtas. Essas mensagens às vezes 
não são suficientes para o enunciado apropriado de situações 
complexas, como são muitas situações clínicas. Para ques-
tões pontuais, meramente informativas, podem ser eficien-
tes, mas para questões potencialmente mais abrangentes, 
tornam-se menos eficazes. De modo interessante, a interação 
terapêutica pode requerer mais interação do que apenas tro-
ca de uma mensagem.

Temas sensíveis – há temas que são sensíveis a pon-
to de ser quase proibitivo o seu tratamento em meios de 
mensagem. A preocupação com a privacidade, confiden-
cialidade e documentação apropriada é manifesta na lite-
ratura 1,2,12,13. Além disso, há também a preocupação com a 
remuneração 2,13. Para muitos profissionais, pode significar 
uma sobrecarga de trabalho, além de não serem integradas 
necessariamente ao prontuário do paciente1,13. Também há 
preocupação com os aspectos médico-legais potencialmen-
te envolvidos 1,13.

Destino das mensagens – uma vez mensagens registra-
das nos equipamentos eletrônicos, elas podem ser enviadas 
equivocadamente. O destino que tomam pode escapar ao 
domínio, ao controle, o endereçamento ou a intenção origi-
nal do conteúdo da mensagem e essa vulnerabilidade pode 
manter-se no decorrer do tempo. 

Infodemia – foi conceituada em termos amplos como 
excesso de informação que pode inclusive ser veículo de in-
formações falsas ou enganosas durante um evento público 
agudo, como por exemplo em uma epidemia, levando à con-
fusão, efeitos nocivos para a saúde, comportamentos de risco 
e contribuindo para relações de desconfiança entre a popu-
lação e autoridades de saúde, tendo sido objeto de análise e 
estudo pela Organização Mundial da Saúde14.

O acesso aos meios eletrônicos pode não ser tão rápi-
do, imediato e acessível quanto a mera transmissão das 
mensagens. E uma vez a mensagem enviada, não significa 
que ela será lida, interpretada e respondida, de forma que 
a ferramenta depende também de estrutura condizente 
com o seu uso apropriado e eficaz, tanto por quem envia 
as mensagens como por quem as recebe. Finalizando, não 
é demais lembrar que a experiência e o conhecimento dos 
colegas podem aprofundar, ampliar e enriquecer as refle-
xões ora apresentadas.
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